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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

PROJETO DE LEI Nº 132/2023                                                          Em, 17 de abril de 2023. 

  

Dispõe sobre a identificação, denominação, 

alteração de denominação de bens públicos, 

institui o sistema de emplacamento e a 

codificação predial no âmbito do município de 

Cabo Frio. 

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEAIS,  

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

  Art. 1º Esta Lei estabelece normas para a identificação de bens públicos existentes ou 

novos no âmbito do Município de Cabo Frio. 

 

  § 1º São formas de identificação dos bens públicos: 

 I - A nomenclatura ou denominação; 

 II - A codificação. 

 

 § 2º Para fins do disposto no caput, entende-se por: 

 I - Nomenclatura ou Denominação: a forma de identificação dos bens públicos com 

nomes de pessoas ou referências a fatos, datas, lugares, animais, vegetais ou coisas; 

 II - Codificação: a forma de identificação dos bens públicos com números expressos 

em algarismos arábicos, em combinação ou não com letras do alfabeto, ou com a indicação de 

pontos cardeais e colaterais ou respectivas siglas. 

 

 § 3º Para efeitos desta Lei, entende-se por bens públicos os logradouros, praças, 

largos, parques, jardins, pontes, viadutos, galerias, campos, pátios e demais próprios 

municipais, bem como áreas de preservação histórica, ambiental, cultural ou turística. 

 

CAPÍTULO II 

DA NOMENCLATURA OU DENOMINAÇÃO DE BENS PÚBLICOS 

 

 Art. 2º Os bens públicos poderão ser denominados com nomes nacionais ou 

estrangeiros e serão atribuídos mediante Projeto de Lei, nos termos do artigo 23 da Lei 

Orgânica do Município. 

 

 Art. 3º O Projeto de Lei quando requerido por Vereador deverá ser instruído de 

mensagem que justifique a denominação, mapa ou croqui com a localização do bem público a 

ser denominado e nota explicativa acerca da data, acontecimento ou elemento. 
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 § 1º Quando se tratar de nomes de pessoas deverão ser atendidos os seguintes 

requisitos: 

 I - Seja falecida há mais de cento e oitenta (180) dias; 

 II - O nome deverá conter o mínimo indispensável à sua identificação, inclusive 

título, dando-se preferência aos nomes de 2 (duas) palavras que seja de fácil pronúncia e tenha 

comprovadamente prestado serviços relevantes ao Município, ao Estado, ao País e/ou à 

humanidade, nos diversos campos do conhecimento humano, da educação, da história ou da 

geografia, da flora ou da fauna, da mitologia clássica, do folclore municipal, da Bíblia 

Sagrada, dos esportes, de santos, datas e demais marcos sagrados, de datas especiais para 

história municipal, nacional ou mundial; 

 III - Possuir bom conceito social, observando-se o disposto na Lei Federal nº 6.454, 

de 24 de outubro de 1977, que proíbe atribuir nome de pessoa viva ou que tenha se 

notabilizado pela defesa ou exploração de mão de obra escrava, em qualquer modalidade; 

 IV - Fica vedada a denominação de bens públicos com nome de pessoa que tenha 

contra si ação julgada procedente em decisão transitada em julgado por crime de corrupção de 

qualquer espécie, 

 V - O projeto deverá ser instruído de mensagem que justifique a denominação; mapa 

ou croqui com a localização do espaço a ser denominado; biografia constando informações 

que atendam aos incisos I, II, III e IV deste parágrafo, foto do indicado e atestado de óbito, 

dispensado este nos casos públicos e notórios. 

 

 § 2º Na aplicação das denominações deverá ser observado: 

 I - A concordância do nome com o ambiente ou local; 

 II - A utilização de nomes de um mesmo gênero ou região deverão, na medida do 

possível, ser agrupados em logradouros próximos, 

 III - Os nomes mais expressivos deverão ser usados nos logradouros mais 

importantes. 

 

 Art. 4º Quando da instituição de loteamentos ou empreendimentos semelhantes, será 

facultado aos seus empreendedores sugerir, uma denominação a cada cinco (05) vias, desde 

que atendido o disposto no artigo 3º desta Lei. 

 

 Art. 5º É permitida a denominação de logradouros públicos em áreas irregulares ou 

clandestinas de uso público, não implicando oficialização do bem de que se tratar, e 

destinando-se, exclusivamente, para fins de possibilitar a identificação residencial dos 

munícipes e orientar os serviços públicos implantados na área. 

 

 § 1º As certidões expedidas pela municipalidade, que possuam qualquer referência aos 

logradouros públicos denominados na forma deste artigo, conterão referência expressa ao seu 

caráter irregular ou clandestino, bem como aos objetivos específicos de sua denominação. 

 

 § 2º Ficam vedadas, em qualquer hipótese, até a oficialização dos bens públicos 

denominados na forma deste artigo, a expedição de certidões para fins de averbação da 

abertura de rua no Ofício Imobiliário competente, na forma da legislação relativa aos registros 

públicos. 
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 Art. 6º Em atendimento aos Padrões de Registros de Endereços do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, o logradouro poderá ser formado por até três componentes, 

cada um dos quais preenchido em um campo próprio incluindo a preposição, se existir: 

 I - Tipo: Indica a natureza do logradouro, por exemplo: Rua, Avenida, Travessa, 

Estrada, Praça, Viela, Acesso, Rio etc; 

 II - Título: Indica a patente, a profissão, o pronome de tratamento, o título de nobreza 

do homenageado, por exemplo: Doutor, Santa, Coronel, Professor, Presidente, Dom, Senhora 

etc, 

 III - Nome: Indica a denominação própria do logradouro, incluindo a preposição, se 

existir. Por exemplo: em um logradouro denominado "Rua das Bromélias", deverá ser 

registrado, no campo nome, "das Bromélias ". 

 

 Art. 7º Os Projetos de Lei de denominação de bens públicos ou quando houver 

alteração de denominação de que trata esta Lei, deverão ser identificados por meio de croqui 

gerado através do Sistema de Informações Geográficas – SIG. 

 

 Parágrafo único. Os mapas de localização e croquis deverão obedecer ao modelo no 

Anexo I, contendo o croqui de identificação, o memorial descritivo do logradouro, a 

localização do logradouro, a extensão, a denomonição, a antiga denominação, o número da 

Lei da denominação anterior, o loteamento, o bairro, o distrito e as coordenadas geográficas 

em SIRGAS2000 - UTM  Zona 23S. 

 

CAPÍTULO III 

DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE BENS PÚBLICOS 

 

 Art. 8º Não se modificará o nome de bens públicos no Município de Cabo Frio, que 

perdurarem durante os últimos 20 (vinte) anos na memória e na cultura da população. 

 

 Parágrafo único. Não se considera alteração de denominação a simples correção de 

grafia ou qualquer outra de natureza meramente técnica. 

  

 Art. 9º O Executivo Municipal, mediante ato próprio, poderá adequar denominações 

de vias públicas, adotando procedimentos específicos ou estendendo a denominação existente 

quando se tratar de prolongamento natural ou trechos de ligação entre vias públicas. 

 

 Art. 10 A alteração da nomenclatura de bens públicos somente será autorizada nos 

seguintes casos: 

 I - Nomes atribuídos em duplicidade, salvo quando, em bens públicos de espécies 

diferentes ou localizados em bairros diversos; 

 II - Nomes atribuídos a pessoa que não atenda aos requisitos previstos no artigo 3 

desta Lei; 

 III - Nomes de diferentes logradouros, bairros e bens públicos, homenageando as 

mesmas pessoas, lugares ou fatos; 

 IV - Nomes de difícil pronúncia ou escrita e que não sejam de fatos ou pessoas de 

projeção histórica; 
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 V - Nomes de eufonia duvidosa, significação imprópria ou que se prestem a confusão 

com outro nome anteriormente dado. 

 

 § 1º A seleção dos bens públicos, cujas denominações devam ser substituídas, deverá 

ocorrer de forma a causar o menor inconveniente para o Município, considerando para tanto, 

conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico, a 

antiguidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

 

 § 2º As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 

constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 

 

 § 3º No caso previsto no inciso V, é indispensável a expressa anuência de, no mínimo, 

dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 

 

 § 4º Para a denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia deverão 

ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente identificados. 

 

 Art. 11 Poderão ser desdobrados em dois ou mais logradouros públicos distintos, 

somente aqueles divididos por obstáculos de difícil ou impossível transposição ou abrangerem 

desvios ou bifurcação. 

 

 Art. 12 Poderão ser unificadas as denominações de bens públicos que apresentem, 

desnecessariamente, diversos nomes em trechos contínuos e com as mesmas características, 

mesmos quando abrangerem desvios. 

 

 Art. 13º - As vias públicas do município serão classificadas nas seguintes categorias: 

 I - Servidão: Via de transito local, utilizada por veículos e/ou pedestres, com largura 

inferior a 5 (cinco) metros; 

 II - Rua: Via com largura igual ou superior a 5 (metros) metros; 

 III – Avenida: Via longa e de grande circulação, e que permita a ligação entre outras 

vias e bairros importantes, com largura não inferior a 10 (dez) metros. 

 

 Art. 14 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 

deverá levar em consideração os seguintes requisitos além dos já previstos no Capítulo II e 

III: 

 I - Homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 

especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 

 II - Homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 

exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 

 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE BENS PÚBLICOS 

 

 Art. 15  As placas denominativas das vias e bens públicos serão colocadas nas 

esquinas, em local visível e em ambos os lados da via. 
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 Parágrafo único. As adequações no emplacamento existente de modo a atender a este 

artigo se farão à medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas e 

trocas ou instalação de novas placas. 

 

 Art. 16º As placas denominativas das vias e bens públicos serão confeccionadas, 

preferencialmente, em alumínio composto (ACM), com letras e números brancos sobre o 

fundo azul, conforme Anexo II, e fonte, tamanho e espaçamento, conforme Anexo III. 

 

 Parágrafo único. As placas denominativas das vias e bens públicos, obedecerão aos 

modelos no Anexo II – Modelo de Placas Denominativas das Vias e Bens Públicos e Anexo 

III - Dimensões da Placa, e conterão a denominação do logradouro, a antiga denominação, o 

número da lei que criou a denominação, o bairro, o distrito, o CEP, a codificação inicial e 

final do trecho do logradouro e o código de barras para rápida localização do tipo “QR Code”. 

 

 Art. 17º Compete a Administração Pública a execução dos serviços de emplacamento 

de bens públicos, vias, imóveis e bens públicos, enquanto os proprietários ou possuidores de 

imóveis são responsáveis pelo emplacamento das servidões particulares. 

 

 Art. 18º Deverão ser incorporadas gradativamente ao órgão responsável pelo 

emplacamento, junto às placas de denominação de próprios municipais e obras de arte, placas 

com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia e atividades 

públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 

 

 Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 

forma de inserção das placas de denominação de próprios municipais e obras de arte, com as 

informações previstas no caput deste artigo. 

 

CAPÍTULO V 

DA CODIFICAÇÃO PREDIAL 

 

 Art. 19º Fica adotado, para todos os fins, o sistema métrico de numeração, que 

consiste na numeração oriunda da distância em metros de um ponto fixo até o meio da 

fachada de cada imóvel. 

 

 § 1º Considera-se como fachada de cada imóvel, a testada total do mesmo, medida 

entre suas confrontações. 

 

 § 2º Quando a distância apurada em metros resultar em um número fracionado, será 

considerado para todos os fins o número inteiro que anteceder a medida, par ou ímpar 

dependendo do lado da via que estiver localizado o imóvel. 

 

 Art. 20 Para os imóveis situados à direita de quem percorre o logradouro, do início 

para o fim, serão distribuídos os números pares, e para os imóveis do lado esquerdo no 

mesmo sentido, serão distribuídos os números ímpares. 
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 Art. 21 Os imóveis edificados, localizados nos logradouros diagonais aos eixos, 

norte/sul ou leste/oeste, serão numerados da seguinte forma: 

 I - Em ordem crescente, do eixo do sudeste para o noroeste, iniciando na posição mais 

próxima da linha da orla marítima e do Município de Arraial do Cabo, se distanciando deste 

para o ponto mais longe da orla e mais próximo do Município de São Pedro da Aldeia; 

 II - Em ordem crescente, do eixo sudoeste para o nordeste, iniciando na posição mais 

próxima da linha da orla marítima e do Município de Arraial do Cabo, se distanciando deste 

para o ponto mais longe da orla e mais próximo do Município de Armação dos Búzios. 

 

 § 1º No caso de imóveis edificados, localizados nos logradouros paralelos à linha da 

orla marítima, serão numerados, em ordem crescente, do norte para o sul, iniciando nos 

limites do Município de Armação de Búzios em direção aos limites do Município de Arraial 

do Cabo. 

 

 § 2º No caso de imóveis edificados, localizados nos logradouros perpendiculares à 

linha da orla marítima, serão numerados, em ordem crescente, do leste para o oeste, 

aumentando a numeração à medida que se distanciam da orla. 

 

 Art. 22 Consideram-se como ponto fixo para início da medição que originará a 

respectiva numeração predial, as seguintes referências: 

 I - O cruzamento e interseções das linhas centrais de 2 (dois) ou mais logradouros, 

inclusive: 

a) Entre as vias e logradouros lindeiros a orla marítima ou a Lagoa de Araruama e os 

logradouros que se iniciam junto destas; 

b) Entre as margens dos rios, lagos ou Canal do Itajuru e os logradouros que se 

iniciam junto destes; 

c) Entre os perímetros das praças ou similares e os logradouros que se iniciam junto 

destes. 

 II - Os limites municipais nas vias que atenderem mais de uma cidade; 

 III - Os limites dos condomínios e loteamentos quando se tratar de servidões; 

 IV - O meio fio de fechamento para as vias públicas sem saída, respeitada a direção da 

via; 

 V - Demais acidentes geográficos ou pontos de notória identificação visual, que 

possam ser utilizados como pontos iniciais. 

 

 Art. 23 Quando em um mesmo imóvel houver mais de uma habitação independente, 

ou em um mesmo terreno houver mais de uma residência destinada à ocupação independente, 

cada um destes elementos receberá numeração própria com referência à numeração da entrada 

pelo logradouro público, conforme a seguir: 

 I – Para os imóveis com 2 (duas) ou mais residências no solo, com fachada para o 

logradouro, mesmo que não possua acesso independente, cada uma receberá a numeração de 

acordo com o descrito nos artigos 13 a 16 desta Lei; 

 II – Para os imóveis com mais de uma residência no solo, sendo pelo menos uma delas 

sem fachada para o logradouro, mesmo que possuam acesso independente, essa numeração 

será a da residência que tiver fachada para o logradouro, seguida de uma letra maiúscula para 

cada residência independente, sendo as letras distribuídas em ordem alfabética; 
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 III – Para os edifícios com entrada independente, cada pavimento receberá a 

numeração referente a fachada para o logradouro, seguida de uma letra maiúscula para cada 

pavimento independente, sendo as letras distribuídas em ordem alfabética. 

 

 Art. 24 A numeração de edifícios, bem como das unidades autônomas que os 

compuserem, será distribuída por ocasião do processamento da licença para edificação.  

 

 § 1º A distribuição dos números para cada unidade autônoma será representada por 3 

(três) algarismos, no qual os dois últimos indicam a ordem de cada uma delas nos pavimentos 

em que se situarem, o primeiro algarismo, ou seja, o correspondente ao da classe das centenas, 

representará o número do pavimento em que as unidades se encontram.  

 

 § 2º A numeração a ser distribuída nos subsolos e nas sobrelojas será precedida das 

letras maiúsculas "SS" e "SL", respectivamente. 

 

 Art. 25 Quando no pavimento térreo de um edifício existirem unidades autônomas 

comerciais, cada unidade deverá receber numeração própria. 

 

 § 1º Nos casos de unidade autônomas sem acesso direto ao logradouro, essa 

numeração será a do próprio edifício seguida de uma letra maiúscula para cada elemento 

independente, sendo as letras distribuídas na ordem natural do alfabeto. 

 

 § 2º Nos casos de unidades autônomas com acesso direto a um único logradouro, que 

não possuam mais de um pavimento, será atribuído um número ao imóvel, seguindo o 

parágrafo 1º deste artigo. 

 

 § 3º Nos casos de unidades autônomas com acesso direto a um único logradouro e com 

mais de um pavimento, a numeração seguirá o disposto entre os artigos 13 e 16 desta lei. 

 

 § 4º Havendo unidades com acesso por logradouros diferentes daquele pelo o qual o 

edifício tenha sido numerado, poderão as mesmas serem distinguidas do mesmo modo, com o 

número que couber ao edifício no logradouro pelo qual tiverem acesso. 

 

 Art. 26 Quando um imóvel, além de sua entrada principal, tiver entrada por mais de 

um logradouro, o proprietário poderá obter, mediante requerimento junto ao Poder Público 

Municipal a designação da numeração suplementar relativa à posição do imóvel em cada um 

desses logradouros. 

 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO PREDIAL 

 

 Art. 27 Todos os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado 

em conformidade com as disposições desta Lei. 

 

 Art. 28 Compete aos proprietários ou possuidores de imóveis a execução dos serviços 

de emplacamento de numeração predial. 
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 Art. 29 Fica vedada a colocação, em qualquer imóvel, de placa de numeração 

indicando número que altere a oficialmente estabelecida pelo Poder Público Municipal, bem 

como a remoção da mesma sem motivo justificado. 

 

 Art. 30 No caso de edificações com obra em andamento ou em acabamento, a 

numeração predial será fornecida pelo Poder Público Municipal no ato de aprovação do 

projeto de construção, não sendo concedido o “habite-se” sem a afixação da mesma. 

 

 Art. 31 Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 

padrão e local visíveis. 

 

 § 1º Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 

interessado ou a critério da Administração. 

 

 § 2º A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 

junto à sua entrada principal. 

 

 § 3º Sempre que possível será adotada a padronização na colocação de placas de 

numeração predial, preferencialmente em uma mesma altura e próximo ao meio da fachada 

que originou a numeração. 

 

 § 4º No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 

exigências deverão ser observadas: 

 I - O elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, obstruir a faixa livre da 

calçada, devendo manter no mínimo 1,20 m (um metro e vinte centímetros) livre para a 

circulação; 

 II - Não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a pessoa com 

deficiência, devendo atender a legislação e normas técnicas de acessibilidade em vigor; 

 III - A grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 

 

 Art. 32 É facultado aos particulares a colocação de placa artística com a numeração 

predial, desde que fique em lugar visível no muro do alinhamento, na fachada ou qualquer 

parte entre o muro e a fachada. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DA ATUALIZAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO CADASTRO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

DE IMÓVEIS 

 

 Art. 33º O Poder Público Municipal deverá manter atualizado o cadastro de imóveis 

perante a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, concessionárias de serviços públicos e 

aos cartórios de registro geral de imóveis, informando: 

 I - A formação de novos bairros, conjuntos habitacionais, prédios residenciais e 

comerciais, com os respectivos números de unidades que comporão cada prédio; 

 II - Denominação ou alteração da nomenclatura de bens públicos; 
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 III - Criação, extinção ou alteração de praças e demais bens públicos; 

 IV - Supressão permanente de trânsito de veículos em vias públicas; 

 V - Codificação inicial e final de cada logradouro público, com referência aos seus 

limites junto a diferentes bairros ou municípios, quando for o caso. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS NOTIFICAÇÕES E MULTAS 

 

 Art. 34 O Poder Público Municipal, através dos agentes de fiscalização, notificará os 

proprietários dos imóveis encontrados sem placa de numeração oficial, com a placa em mau 

estado de conservação ou contendo numeração em desacordo com a oficialmente atribuída, 

ficando os mesmos obrigados a substituí-la dentro do prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a 

contar da data da notificação. 

 

 Art. 35 O proprietário ou titular do domínio útil do imóvel que não cumprir a 

notificação prevista no artigo acima ficará sujeito a multa no valor correspondente a 10 (dez) 

UPM. 

 

 Art. 36 Não havendo quitação da cobrança emitida no artigo acima, decorrido o prazo 

da notificação, fica o Poder Público Municipal autorizado a providenciar a numeração do 

imóvel, incluindo a cobrança no carnê do IPTU do ano subsequente, no valor correspondente 

a 20 (vinte) UPM. 

 

 Art. 37 Não havendo possibilidade de se notificar o proprietário ou titular do imóvel 

quanto a irregularidade prevista no artigo 33, fica o Poder Público Municipal autorizado a 

promover a numeração nestes imóveis, procedendo a cobrança da instalação da placa 

numeradora no valor correspondente a 20 (vinte) UPM e a aplicação da multa por se encontrar 

sem placa de numeração oficial no valor correspondente a 10 (dez) UPM no carnê do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU) no ano subsequente. 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 38 A secretaria municipal competente pela mobilidade urbana será responsável 

pela elaboração, confecção e colocação das placas dos bens públicos, sendo as despesas e 

suplementações previstas em dotações orçamentárias próprias. 

 

 Art. 39 O Poder Público Municipal procederá à revisão da numeração dos logradouros, 

cujos imóveis não tenham sido numerados de acordo com o disposto nesta Lei e daqueles que 

futuramente, por qualquer motivo, apresentem erro na numeração. 

 

 Parágrafo único. A revisão de que trata o caput será feita por etapas, preferencialmente 

definidas por bairros, devendo ser editado um cronograma com os prazos previstos para 

atendimento da totalidade do Município. 
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 Art. 40 O cadastro de imóveis do Município deverá conter todas as indicações 

necessárias de modo a permitir, a qualquer tempo, a verificação do número, o logradouro e o 

bairro, antigo e novo do imóvel. 

 

 Art. 41 O Executivo Municipal, após a publicação de lei que denomine ou altere 

denominação de logradouro, oficiará ao cartório de registro de imóveis da zona a que pertence 

esse logradouro, para que proceda à devida anotação nas matrículas dos imóveis nele 

localizados. 

 

 Art. 42 Fica o Poder Executivo autorizado a promover a concessão de serviços 

públicos para identificação das vias e demais próprios públicos previstos nesta Lei, inclusive 

para fins publicitários. 

 

 Art. 43 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2023. 

 

 

LUIS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Vereador - Autor 
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ANEXO I – CROQUI DE IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS E BENS PÚBLICOS 
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ANEXO II – MODELO DE PLACAS DENOMINATIVAS DAS VIAS E BENS PÚBLICOS 
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ANEXO III – DIMENSÕES DA PLACA 
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JUSTIFICATIVA: 

 A denominação de vias, logradouros, próprios públicos, praças e demais locais 

mantidos pelo Poder Público torna-se importante e necessário tanto no fato de 

homenagearem-se pessoas, datas históricas, cidades, estados, países, etc, também como 

facilitador de localização por parte dos munícipes,  tanto de visitantes de fora do município e 

também para que os serviços das empresas e concessionárias sejam mais eficazes. 

 A regulamentação da denominação destes espaços é importante pois teremos critérios 

mais rigorosos para que não ocorra, por exemplo, duplicidade de nomes ou simplesmente 

alteração em via que já estava consolidada por muito tempo. 

 Outra preocupação diz respeito a troca de denominações já efetuadas. Certamente 

entendemos que se há por parte da comunidade o interesse na alteração do nome, esta vontade 

deve ser respeitada. 

 Neste sentido, é que neste Projeto de Lei, buscamos elaborar caminhos para que se 

realize a alteração. 

 No entanto uma preocupação nos levou a regulamentar a forma de alteração, onde a 

comunidade deve ser ouvida e manifestar-se quanto ao interesse da mudança. Muitas das  

denominações de espaços em nosso município já estão consolidados pelo tempo dos nomes já 

inaugurados. 

 Outra preocupação que nos fez elaborar este Projeto, trata dos familiares de 

homenageados que são levados ao constrangimento quando da alteração, quando se trata de 

pessoa física. 

 Ante o exposto e com intuito de contribuir de uma forma mais justa de denominar-se 

espaços ou alterá-los, é que apresentamos aos nobres colegas desta Casa o presente Projeto de 

Lei, esperando contribuições, na discussão e por fim a aprovação. 


